
5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5B

PROCESSO: TCE/004716/2023
NATUREZA: Auditoria Operacional em Órgãos / Entidades
ÓRGÃO DE ORIGEM: Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC)
PERÍODO: 01/01 a 31/12/2022
OBJETO AUDITADO: Implementação do Novo Ensino Médio 
RELATORA: Conselheira Carolina Matos

I. INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Este processo trata da Auditoria Operacional na Implementação do Novo Ensino Médio
realizada pela 5ª Coordenadoria de Controle Externo (Gerências 5A e 5B), que após os
trâmites normais de notificação dos gestores acerca do conteúdo do Relatório da citada
Auditoria  (Ref.3042457-1/65),  análise  de  suas  alegações  e  juntada  de  documentos
(Protocolo  nº  TCE/007681/2023)  aos autos,  pela  Sra.  Adélia  Maria  Carvalho de Melo
Pinheiro,  atual  Secretaria  de  Educação  do  Estado  da  Bahia,  foi  remetido  a  esta
Coordenadoria,  mediante  despacho  da  Sra.  Consa.  Relatora  (Ref.3106912-1)  para
pronunciamento sobre os seguintes achados:

7.1  Ausência  de  Indicação  dos  Espaços  Físicos  Nas  Unidades  Escolares
Necessários  À  Implementação  do  Novo  Ensino  Médio  (NEM).  A  gestora  não
reconhece  o  achado  e  apresenta  novos  documentos  (Ref.3094296-1/16  e
Ref.3094297-13) a fim de esclarecer a forma como os itinerários formativos podem
ser organizados.

7.2  Precariedade  da  Infraestrutura  Física  das  Unidades  Escolares  Visitadas.  A
gestora apresenta um novo documento (Ref.3094299-1/28) a respeito do tema e
também traz novos argumentos baseados na Lei nº 3.415, de fevereiro de 2017,
que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de 20 de dezembro de 1996.

7.3.  Falha em implementar a formação contínua dos professores em relação ao
novo ensino médio em nível estadual.

7.4.  Falta  de regulamento ou outro instrumento da Secretaria  de Educação que
demonstre a existência da política de monitoramento do novo ensino médio (NEM) e
sistema de monitoramento e avaliação.

II. MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA SOBRE A ARGUMENTAÇÃO DA GESTORA

A Sra. Adélia Maria Carvalho de Melo Pinheiro, Secretária da Educação do Estado da
Bahia,  notificada por  este  TCE mediante o  Ofício  n°  001354/2023/  TCE/SEG/GECON
(Ref.3045858-1), apresentou explicações e documentos que julgou relevantes, através do
Ofício  nº  898/2023  –  SEC/GAB  (Ref.3094295-1/Ref.3094303-38),  considerando  o
conteúdo do Relatório de Auditoria Operacional anteriormente mencionado:
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5B

7.1  Ausência  de  Indicação  dos  Espaços  Físicos  Nas  Unidades  Escolares
Necessários À Implementação do Novo Ensino Médio (NEM). (Ref.3042457-11/13)

Justificativa da Gestora: (Ref.3094295-1)

A SEC/SUPED esclarece que os itinerários formativos podem ser organizados por
meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, dada a relevância para o contexto
local  e  a  possibilidade dos  sistemas de ensino,  conforme consta  na  Resolução
Federal nº 3, de 21 de novembro de 2018, página 8 do inciso 5º (doc.00068845536),
bem como a Portaria Estadual nº 1978/2022 (doc.00068845437).

Comentários da Auditoria:

A citada Resolução Federal nº 3, de 21 de novembro de 2018, página 8 do inciso 5º,
estabelece (Ref.3094296-7):

[…]

§  5º  Os  itinerários  formativos  podem  ser  organizados  por  meio  da  oferta  de
diferentes  arranjos  curriculares,  dada  a  relevância  para  o  contexto  local  e  a
possibilidade dos sistemas de ensino. 

[...]

Com relação à Portaria Estadual nº 1978/2022 (Ref.3094297-1), o artigo específico que
trata do assunto não foi mencionado no referido Ofício. Contudo, de acordo com a Seção
III  -  DOS CRITÉRIOS PARA A OFERTA DOS ITINERÁRIOS FORMATIVOS, o art.  28
estabelece o seguinte:

Art.  28.  A análise  e  deliberação  conjunta  entre  a  gestão  escolar,  coordenação
pedagógica, equipe docente e colegiado escolar para a indicação da(s) oferta(s)
do(s) Itinerário(s) Formativo(s), por série, pela Unidade Escolar, mencionados nos
Artigos  16,  17,  18  e  19  desta  Portaria,  exceto  para  a  Formação  Técnica  e
Profissional, deverá considerar: 

[…]

IV- os espaços físicos disponíveis (salas físicas e demais espaços pedagógicos) e a
infraestrutura das Unidades Escolares (rede elétrica, rede de internet, equipamentos
e mobiliários); (Grifos da Auditoria)

[...]

Dessa  forma,  o  argumento  trazido  pela  Gestora,  especialmente  a  menção à  Portaria
Estadual  nº1978/2022,  corrobora o que foi  apontado pela Auditoria,  uma vez que,  de
acordo com o referido normativo, para a indicação de ofertas de itinerários formativos há
que se  considerar  os  espaços  físicos  disponíveis.  E  é  sobre  isso  o  apontamento  da
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5B

Auditoria: ausência de indicação dos espaços físicos nas unidades escolares necessários
à implementação do Novo Ensino Médio (NEM).

Saliente-se que o MEC, em seu Caderno Técnico – volume 3: Análise e sistematização
dos planos de implementação do novo ensino médio das 27 unidades federativas – 2022
(p.  11),  expedido  em  dezembro  de  2022,  informou  que  a  dimensão  estudos  e
diagnósticos:  infraestrutura,  a  qual  deveria  envolver,  pelo  menos,  as  seguintes  áreas:
“quantidade de salas de aula, capacidade de expansão de espaços físicos, existência de
laboratórios de ciência, refeitórios, cozinhas, laboratórios de informática ou internet banda
larga e custos decorrentes dos ajustes necessários’'  não foi  cumprida pelo estado da
Bahia.

7.2  Precariedade  da  Infraestrutura  Física  das  Unidades  Escolares  Visitadas
(Ref.3042457-13/17)

Justificativa da Gestora: (Ref.3094295-1/2)

A respeito do tema, a SEC/SUPED apresentou relatório onde relaciona a Unidades
Escolares,  Piloto e Não Piloto,  que receberam recursos financeiros através do
Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE (doc.00071048757), por força da Lei
nº  3.415,  de  fevereiro  de  2017,  que  altera  a  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da
Educação,  de 20 de dezembro de 1996,  trazendo novas diretrizes curriculares
para  o  ensino  médio,  cujos  recursos  proporcionou  às  Unidades  Escolares
adaptarem  suas  infraestruturas,  com  base  nas  escolhas  dos  seus  Itinerários
Formativos, cabendo à Secretaria da Educação orientar as Unidades Escolares a
adequarem suas propostas pedagógicas em consonância com seus ambientes
escolares  de  modo  a  promover  aos  estudantes  condições  mais  agradáveis  e
acolhedoras.

Acrescenta  a  elaboração  do  Documento  Orientador  intitulado  “Implementação
Novo Ensino Médio Bahia - Documento Orientador Rede Pública de Ensino” (doc.
anexo), disponibilizado às Unidades Escolares, destacando que a Secretaria da
Educação do Estado da Bahia realizou um conjunto de ações voltadas a difundir
os dispositivos legais e fomentar o debate entre o corpo docente e discente, de
modo a prover instrumentos que possibilitassem a construção de um Plano de
Ação com o máximo de autonomia, relacionando dentre essas ações:

• Escuta de estudantes, professores e das comunidades escolares, realizada
ao longo de 2018 e 2019.

• Diagnóstico da Rede de Ensino.  Construção da Matriz  Curricular  para o
período de 2020 a 2023.

• Definição da oferta e flexibilização da carga horária nas escolas da Rede.
• Formação  de  gestores  e  coordenadores  pedagógicos,  presencial  e  à

distância por meio de ambiente virtual.
• Definição da Governança, em 2019, a partir da constituição de Grupos de

Trabalhos (GT), envolvendo diferentes áreas da Secretaria da Educação do
Estado  da  Bahia.  Ademais,  salienta  que  não  consta  na  referida  Lei  um
Modelo pré-definido de infraestrutura para adequação do novo currículo.

[...]
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5B

Comentários da Auditoria:

O  Relatório  de  Auditoria discorre  sobre  a  Precariedade  da  Infraestrutura  Física  das
Unidades Escolares Visitadas, a qual  está evidenciada no  Apêndice 1 -  Relatório das
visitas técnicas (Ref.3042457-1/65) pelos registros fotográficos e pelos relatos obtidos das
respostas às questões contidas nos roteiros de visitas e nas declarações dos dirigentes
escolares (Grifo da Auditoria):

Conforme  descrito  na  seção  5.  Metodologia,  especificamente  no  item  5.2,  a
Auditoria realizou visita técnica em 20 UEEs, distribuídas em 16 municípios. Cabe
enfatizar que a verificação in loco visou observar as condições de infraestrutura
dessas escolas, com vistas à implementação do Novo Ensino Médio (NEM), com
base nos roteiros de visita. 

O resultado das visitas às UEEs constitui  o Apêndice 1 -  Relatório das visitas
técnicas, e se baseou na observação visual, nas respostas às questões contidas
nos mencionados roteiros e nas declarações dos dirigentes escolares, e constitui a
fundamentação do achado de auditoria. Inclui,  também, as informações da SEC
em atendimento à Solicitação nº  AAFM 02/2022,  por  meio da qual  a  Auditoria
requereu esclarecimentos sobre as situações identificadas e descritas no citado
Apêndice (grifo da auditoria). 

Conforme  descrito  no  Relatório  de  Visita  (Apêndice  1),  a  precariedade  da
infraestrutura das escolas visitadas restou evidenciada pela quantidade insuficiente
de salas  de aula  em relação ao número de alunos matriculados,  declarada por
diretores escolares; inexistência de laboratórios de ciências, refeitórios, cozinhas,
laboratórios de informática ou internet banda larga. Além disso, observou-se UEEs
com  problemas  nos  telhados  e  nas  instalações  elétricas,  falta  de  climatização
levando à utilização de refeitório como sala de aula; além de carência de pessoal,
falta de biblioteca, quadras poliesportivas e vestiários. 

[…]

As  situações  relatadas  foram  verificadas  em  doze  das  vinte  UE  visitadas,
independente de serem pilotos ou não-pilotos. Em atendimento aos apontamentos
da  Auditoria,  a  Secretaria  da  Educação  apresentou  informações  acerca  das
licitações  realizadas  e  contratos  firmados,  objetivando  sanar  os  problemas  de
infraestrutura  das  escolas.  Das  doze  escolas  apontadas,  apenas  cinco  foram
contempladas  nos  referidos  contratos  para  construção  ou  ampliação  e
modernização, conforme evidenciado no Quadro 02. 

[…]

Das oito Unidades Escolares restantes, em quatro delas não foram identificadas
precariedades,  e  outras  quatro  se  encontravam em processo  de  modernização,
adaptação e/ou ampliação. E, dessas últimas, duas estavam em fase de conclusão
da construção dos novos equipamentos.

Independentemente da destinação de recursos financeiros, nos moldes operacionais e
regulamentares  do  Programa  Dinheiro  Direto  na  Escola,  com o  objetivo  de  apoiar  a
implementação do Novo Ensino Médio, de acordo com o estabelecido na Resolução nº
21,  de  14  de  novembro  de  2018,  alegada  pela  Gestora,  a  situação  encontrada  nas
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5B

unidades  visitadas  decorre,  em  parte,  da  falta  de  diagnóstico,  pela  SEC,  das
necessidades  das  unidades  de  ensino  em  relação  à  infraestrutura  física,  recursos
materiais e ferramentas digitais, como mencionado anteriormente, para a implementação
do Novo Ensino Médio.

Saliente-se  que,  após  finalizada  a  visita  técnica  às  UE  selecionadas,  foi  expedida  a
Solicitação nº AAFM 02/2022 (15/02/2022) na qual se requereu  esclarecimentos quanto
aos achados relatados referentes à adequação das Unidades Escolares visitadas pela
Auditoria, para a implementação do Novo Ensino Médio. 

Como resposta, a Senhora Adélia Maria Carvalho de Melo Pinheiro, por meio do Ofício nº
087/2023 - SEC/GAB, pontuou os registros da auditoria e comunicou as medidas tomadas
e  em andamento  para  resolver  os  problemas  encontrados.  Assim  sendo,  não  houve
discordância em relação ao que foi apresentado.

Dessa  forma,  os  novos  argumentos  trazidos  pela  Gestora  não  modificam  o  que  foi
apontado pela Auditoria.

7.3.  Falha em implementar  a  formação contínua dos professores em relação ao
novo ensino médio em nível estadual (Ref.3042457-17/22)

Justificativa da Gestora: (Ref.3094295-2)

A SEC/SUPED Informa que a Secretaria da Educação do Estado da
Bahia  (SEC),  por  meio  de  processo  licitatório  Processo  SEI  nº
011.9410.2022.0042226-05,  formalizou  a  contratação  de  instituição
formadora, tendo como contratada a Fundação Getúlio Vargas (FGV),
visando  a  formação  dos  professores,  coordenadores  pedagógicos,
diretores, vice-diretores, técnicos da Secretaria de Educação e dos
Núcleos  Territoriais  de  Educação  (NTE).  A  referida  formação  se
encontra  em  andamento,  conforme  Contrato  nº  178/2022
(doc.00068439805).

Comentário da Auditoria:

Sobre esse item o Relatório de Auditoria informa:

[...]

O referido contrato decorreu da Dispensa de Licitação nº 285/2022 (Processo SEI:
011.9410.2022.0042226-05) e seu prazo de vigência é da data de sua assinatura,
em 25/11/2022,  até  30  de  abril  de  2023.  Sua  publicação  no  DOE ocorreu  em
01/12/2022.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5B

Conforme  declarado  pela  própria  SEC,  não  houve  a  formação  continuada  dos
professores haja vista o Contrato nº 178/2022 firmado em 25/11/2022 com a FGV,
para formação dos professores.

[…]

Ainda conforme o citado Relatório:

A formação continuada com foco na construção de itinerários formativos é uma das
dimensões exigidas no Plano de Implementação do Novo Ensino Médio de cada
Estado  que  aderiu  ao  Programa  de  Apoio  ao  Novo  Ensino  Médio  (PRONEM),
conforme estabelece o  Inciso IV,  Art.  7°  da citada Portaria  Nº  649/2018.  Sendo
assim, a Auditoria, por meio da Solicitação nº AAFM 01/2022, requereu à SEC o
programa de formação para a capacitação nos referenciais curriculares alinhados à
BNCC;  e  a  comprovação  da  participação  na  formação  (lista  de  presença  de
profissionais da educação ou outro documento equivalente). 

Em resposta,  a SEC, por meio do Ofício nº  663/2022 – SEC/GAB, encaminhou
documentos nos quais declarou: 

[…]

não houve formação para a BNCC, contudo, a SEC/BA promove orientações de
estudos no período de julho a dezembro de 2022, dentro do horário das Atividades
Complementares (AC) dos professores da rede de estadual de ensino, anexo (doc.
00054981993) (grifo da auditoria)

Insta informar que, o Ministério da Educação (MEC) e a Secretaria da Educação do
Estado da Bahia (SEC), implementarão a Base Nacional Comum Curricular (BNCC),
a partir do Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) – Ensino Médio, por
meio da realização da formação continuada de profissionais da educação da rede
estadual pública de Educação Básica, etapa do Ensino Médio e representantes de
entidades vinculadas à educação. A formação terá carga horária de 188 (cento e
oitenta) horas, sendo 180 na modalidade à distância (com momentos síncronos e
assíncronos), com tutoria, ambiente virtual de aprendizagem e plataforma virtual; e
8  horas  presenciais,  contemplando  cada  um  dos  27  (vinte  e  sete)  Núcleos
Territoriais  de  Educação  (NTE)  do  Estado  da  Bahia,  além  da  produção  e
disponibilização  de  conteúdos  e  materiais,  conforme  condições  e  quantitativos
contidos  no  presente  Termo  de  Referência.  A contratação  englobará  atividades
acessórias, a exemplo de: realização de eventos de formação (aluguel de espaços e
equipamentos  multimídia  e  alimentação  para  os  participantes);  contratação  de
profissionais  (tutores,  coordenadores  de  tutores,  palestrantes  e  formadores);
serviços  de  consultoria;  e  elaboração,  impressão  e  distribuição  de  materiais,
encontra-se em tramitação por meio do processo SEI Nº 011.9410.2022.0042226-
05. 

Assim, o referido curso, mencionado pela Gestora, contratado com a FGV, não traduz a
formação continuada com foco na construção de itinerários formativos que é uma das
dimensões exigidas no Plano de Implementação do Novo Ensino Médio de cada Estado
que  aderiu  ao  Programa  de  Apoio  ao  Novo  Ensino  Médio  (PRONEM)  conforme
estabelece o Inciso IV, Art. 7° da Portaria Nº 649/2018.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5B

7.4.  Falta  de  regulamento ou outro  instrumento da Secretaria  de  Educação que
demonstre a existência da política de monitoramento do novo ensino médio (NEM)
e sistema de monitoramento e avaliação

Justificativa da Gestora: (Ref.3094295-2/3)

A SEC/SUPED esclarece que está sendo realizado o acompanhamento, bem como
a  implementação  do  Novo  Ensino  Médio  (NEM),  nos  Núcleos  Territoriais  de
Educação (NTE) e nas Unidades Escolares em todo estado da Bahia, conforme
planilha  contendo  a  relação  das  UEs  (doc.00068496772)  e  documento  com as
orientações de estudo sobre o Novo Ensino Médio - DCRB, bem como Relatório de
acompanhamento da Formação (docs.00068440903 e 00068530079). 

Comentário da Auditoria:

Conforme o multicitado Relatório de Auditoria:

Questionada  pela  Auditoria,  através  da  Solicitação  nº  AAFM.01/2022,  sobre  a
existência de regulamento ou outro instrumento da SEC/BA que demonstrasse a
política de monitoramento, a SEC, mediante o Ofício nº 663/2022, disponibilizou os
links “Pesquisa Escolas Piloto - Novo Ensino Médio2 ” e “Formulário de Devolutiva
das  Atividades  Complementares:  DCRB e  sua  implementação  –  Julho  2022”3  ,
elaborados pela Secretaria da Educação (SEC), bem como atas de reuniões dos
Grupos  de  Trabalho  (GT)  conforme  documentos  (docs.  00054978871;
00054979071; 00055129916). Posteriormente, foi encaminhado o arquivo nomeado
“Consulta  escola  não piloto”  contendo registros  de respostas de 107 UEEs nos
meses de julho e agosto de 2022. Observou-se baixa adesão no preenchimento dos
formulários, sem indicação de aplicação periódica dos mesmos, o que atende de
forma insuficiente a função de monitoramento. 

[…]

Tendo em vista as respostas da SEC, a Auditoria questionou se existem outros
mecanismos de monitoramento, como visitas periódicas às unidades escolares (em
caso  afirmativo,  informar  a  frequência  das  visitas  e  a  quantidade  de  unidades
escolares  visitadas);  e  se  há  participação  dos  Núcleos  Territoriais  de  Educação
(NTES) no monitoramento, considerando que os Núcleos têm maior proximidade
com as unidades escolares (Solicitação nº MLMD.01/2022). Em resposta, por meio
do  Ofício  nº  805/2022  -  SEC/GAB,  foi  encaminhado  um  relatório  que  trata  de
assuntos diversos do Novo Ensino Médio (NEM), não se caracterizando como um
Relatório de Monitoramento. 

Dessa forma,  a  SEC descumpre  o  Cronograma Nacional  de  Implementação do
Novo Ensino Médio estabelecido pela Portaria nº 521/2021 em seu art. 4º, Inciso VI,
que  prevê  “Nos  anos  de  2022  a  2024  -  monitoramento  da  implementação  dos
referenciais curriculares e da formação continuada aos profissionais da educação”. 

[…]

Sugere-se recomendar à SEC que implemente uma sistemática de monitoramento e
avaliação  efetiva  do  Novo  Ensino  Médio  (NEM),  de  forma  a  acompanhar
continuamente  o  desenvolvimento  das  ações  relacionadas  a  ele,  medir  seu
progresso e registrar regularmente as observações realizadas, com o objetivo de
produzir  informações  estratégicas  para  a  gestão  do  programa.  Os  documentos
apresentados  pela  SEC  como  instrumentos  de  monitoramento  são  insuficientes
para esse propósito. 
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5B

Pelo exposto, pode-se deduzir, e conforme já mencionado no Relatório de Auditoria, que
os documentos apresentados (a lista das UEs (doc.00068496772), documento contendo
as  diretrizes  de  estudo  sobre  o  Novo  Ensino  Médio  –  DCRB,  e  Relatório  de
acompanhamento da Formação (docs.00068440903 e 00068530079)) não representam
uma  sistemática  de  monitoramento  e  avaliação,  uma  vez  que  não  possibilitam
acompanhar  de  forma  contínua  o  desenvolvimento  das  ações  relacionadas  à
implementação  do  NEM,  mensurar  seu  progresso  e  registrar  regularmente  as
observações realizadas, com o intuito de gerar informações estratégicas para a gestão do
programa. Os documentos apresentados pela SEC como ferramentas de monitoramento
são insuficientes para tal propósito. 

III. CONCLUSÃO

Com  base  nas  alegações  e  documentos  apresentados  nos  autos  (Protocolo  nº
TCE/007681/2023), pela Sra. Adélia Maria Carvalho de Melo Pinheiro, atual Secretária de
Educação do Estado da Bahia,  após ser notificada sobre o conteúdo do Relatório de
Auditoria Operacional (Ref.3042457-1/65) a Auditoria emitiu seu parecer em atendimento
ao despacho expedido pela Sra. Conselheira Relatora (Ref.3106912-1).

Assim, as informações expostas pela Sra. Adélia Maria Carvalho de Melo Pinheiro no
Ofício nº 898/2023 - SEC/GA não possuem a capacidade de alterar o posicionamento da
Auditoria, mas sim o corroboram.
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